
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 774.068 - RS (2015/0218210-6)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : JONES SILMARA BELMONTE 
ADVOGADOS : FELIPE FLORIANI BECKER E OUTRO(S) - RS048826 
   FABRÍCIO MARÇAL FISCH  - RS057813 
AGRAVADO  : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO PEREIRA DE SOUZA E OUTRO(S) - RS011067 
   MIRIAN JEANETE SCHULER DE SOUZA  - RS039823 
 

  

DECISÃO
1. Cuida-se de agravo interposto por JONES SILMARA BELMONTE, 

em face de decisão que não admitiu recurso especial, fundamentado no art. 105, III, "a" e 
"c", da Constituição Federal, manejado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio Grande do Sul, assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. 
AÇÃO REVISIONAL.
1. APELAÇÃO DO RÉU.
1.A. TERMO INICIAL DA REVISÃO. Cabível a revisão do contrato 
de crédito em conta corrente/cheque especial, relação jurídica 
continuada, desde o início da relação negociai entre as partes (data da 
contratação), inclusive em relação às parcelas já adimplidas.
1.B. JUROS REMUNERATÓRIOS. A estipulação de juros 
remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica 
abusividade" (Súmula n° 382/STJ). In casu, levando em conta a tabela 
do Bacen para as operações da espécie, constata-se que a taxa 
contratada não apresenta significativa discrepância, motivo pelo qual 
não há razões para sua limitação.
1.C. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS.
Contrato celebrado após 31/03/2000, data da publicação da Medida 
Provisória n. 1.963-17, revigorada pela medida provisória n. 2.170-36.
Incidência. Taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal, nos 
termos do Resp n° 973827/RS.
1.D. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. Previsão expressa no contrato. 
Licitude da cobrança, sendo vedada, entretanto, a cumulação com 
correção monetária, juros remuneratórios, juros moratórios e multa, 
durante o período de inadimplemento contratual.
2. APELAÇÃO DA AUTORA.
2.A. ABRANGÊNCIA DA REVISÃO. Conforme se depreende dos 
artigos 282 e 285-B, ambos do CPC, cumpre à parte autora indicar de 
forma precisa, na inicial, quais contratos pretende revisar. Ademais, o 
art. 283 do mesmo diploma legal determina a instrução da inicial com os 
documentos indispensáveis à propositura da ação. Considerando que na 
exordial a parte requerente não aponta especificadamente qual o 
contrato objeto da demanda, esta abrangerá, tão somente, o contrato de 
crédito em conta corrente/cheque especial.
2.B. COMPENSAÇÃO DE HONORÁRIOS. Havendo sucumbência 
recíproca, inobstante uma das partes seja beneficiária da AJG, é cabível 
a compensação dos honorários, nos termos da Súmula 306 do STJ.
APELAÇÃO DO RÉU PARCIALMENTE PROVIDA.
APELAÇÃO DA AUTORA DESPROVIDA.
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Os embargos de declaração opostos foram parcialmente acolhidos para 
sanar omissões.

Nas razões do presente recurso, a parte aponta ofensa aos arts. 285-B, 
302, 333, II, 334, III, 359, I, 458, II, 474, 514, II, 535, I e II, do CPC/1973; 5º da MP n. 
2.170-36/2001; 122, 319, 368, 396, 406, 591 e 876, do Código Civil; 6º, V, 42, 43, §1º, 
46, 47, 51, IV e X, 52, II e V e 54, §3º, do CDC, às Súmulas 93 e 296 desta Corte 
Superior. Alegou, em síntese, que não teve ciência das cláusulas contratuais firmada entre 
as partes, pugnando pela penalidade prevista no art. 359 do CPC/1973, sob o argumento 
de que não houve o fornecimento da cópia do contrato. Defendeu, ainda, a possibilidade 
de revisão de todos os contratos firmados entre as partes sem individualizá-los. Defendeu 
a   limitação dos juros remuneratórios à taxa de 12% ao ano; a impossibilidade da 
cobrança da capitalização de juros, em razão da ausência de contrato validando a 
cobrança do encargo; o não cabimento da comissão de permanência e das tarifas 
bancárias; a vedação da cobrança do IOF de forma diluída nas parcelas do financiamento; 
a descaracterização da mora; a concessão da tutela de abstenção de inscrição restritiva de 
crédito, o deferimento da repetição de valores em dobro. 

Os autos foram devolvidos à origem, para observância da sistemática 
repetitiva, consoante determina o art. 2º da Resolução n. 17 do STJ. 

Por despacho de fls. 416-421, o relator do recurso reencaminhou os autos 
ao STJ, para nova análise do agravo em recurso especial, sob o entendimento de que o 
agravante manejou apenas agravo previsto no art. 544 do CPC/1973, quando deveria ter 
oposto simultaneamente agravo interno, em virtude da QO no AI n. 1.154.599/SP. 
Consignou, por fim, que foram cumpridas a sistemática prevista nos arts. 1.040 e 1.041 
do NCPC, ao denegar o recurso especial, tendo em vista os recursos especiais 
1.061.530/RS, 1.058.114/RS e 973.872/RS. Os autos vieram conclusos em 16/08/2018. 

É o breve relatório.

DECIDO.

2. Inicialmente, o recurso especial não se revela a via adequada para 
análise de eventual contrariedade a enunciado de Súmula, ainda que vinculante, por não 
estar esta compreendida na expressão "lei federal", constante da alínea "a" do inciso III do 
art. 105 da Constituição Federal. (AgRg no AREsp 3.904/MG, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 31/8/2011). Incidência, ademais, do enunciado da 
Súmula 518 do STJ.

3. A parte recorrente aponta a existência de omissões, devido a não 
manifestações de questões suscitadas na origem; a possibilidade de revisão todos os 
contratos havidos entre as partes sem individualizá-los, bem como a necessidade de 
repetição em dobro de valores.

Todavia, é de ser afastada a existência de vícios no acórdão, tendo em 
vista que a matéria impugnada foi enfrentada de forma objetiva e fundamentada no 
julgamento do recurso, naquilo que o Tribunal a quo entendeu pertinente à solução da 
controvérsia.

Os vícios a que se refere o artigo 535, I e II, do CPC/1973 são aqueles que 
recaem sobre ponto que deveria ter sido decidido e não o foi, e não sobre os argumentos 
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utilizados pelas partes, sendo certo que não há falar em omissão simplesmente pelo fato 
de as alegações deduzidas não terem sido acolhidas pelo órgão julgador. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  
RECURSO  ESPECIAL. LIBERDADE  DE  EXPRESSÃO.  
ANÚNCIOS  PUBLICADOS EM JORNAIS. DEVER DE 
VERACIDADE.  CONDENAÇÃO.  DANOS  MATERIAIS  E  
MORAIS. ART. 1.022 DO NCPC.   OMISSÃO.   INEXISTÊNCIA.  
EFEITO  INFRINGENTE.  EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.
1.   Os   aclaratórios  são  espécie  de  recurso  de  fundamentação 
vinculada,  exigindo  para  seu  conhecimento  a  indicação  de erro 
material, obscuridade, contradição ou omissão em que teria incorrido o 
julgador (art. 1.022 do NCPC).
2.  Os  embargos de declaração não podem conduzir a novo julgamento, 
com a reapreciação do que ficou decidido.
3.  Os  argumentos  suscitados pela embargante (condenação por danos 
morais fixada em valor exorbitante se considerados os acréscimos dos 
juros  de  mora  e  da  correção  monetária  e  injustiça da quantia 
arbitrada,  em comparação com outro processo julgado na origem entre 
as  partes  litigantes)  não  constituem pontos omissos, mas visam a 
rediscussão  do julgado para obter efeito infringente, o que esbarra na 
finalidade integrativa dos aclaratórios.
4.  Não  há  omissão  no  acórdão  que  deixa de se pronunciar sobre 
matéria  não  versada  no  recurso  especial.  A  embargante,  sob o 
pretexto  de  que há ponto omisso no julgado, inova ao trazer a tese de 
que é o caso de afastar ou reduzir a base de cálculo dos juros de mora e 
da correção monetária.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1552550/SP, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 
19/08/2016)
_____________

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE SOBREPARTILHA. 
ALEGAÇÃO, NAS RAZÕES DE RECURSO ESPECIAL, DE 
VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 458, II E 535, II, DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. [...]
1. Não há que se falar em nulidade do acórdão por omissão, se este 
examinou e decidiu os pontos relevantes e controvertidos da lide e 
apresentou os fundamentos nos quais sustentou as conclusões 
assumidas.
[...]
(AgRg no AREsp 37.045/GO, QUARTA TURMA, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, julgado em 5/3/2013, DJe 12/3/2013)
___________

3.1. Demais disso, noto que as razões dos embargos opostos na origem 
revelam tão somente o intuito de reapreciação da causa e a sua insatisfação com o 
resultado do julgado, o que não se admite com a objetividade do recurso manejado. É 
que, a pretexto de omissão, na verdade, pretendeu a reforma da decisão, utilizando-se de 
via processual inadequada. A esse respeito, confira:
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Não ocorrentes as hipóteses insertas no art. 535 do CPC, tampouco 
equívoco manifesto no julgado recorrido, não merecem acolhida os 
embargos que se apresentam com nítido caráter infringente, por via dos 
quais se objetiva rediscutir a causa, já devidamente decidida.
2. Embargos de declaração rejeitados.  (EDcl no AgRg no Ag 
723.162/SP, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, QUARTA 
TURMA, julgado em 21.2.08, DJ 3.3.08, p. 1);
___________
Processo civil. Embargos de declaração no recurso especial. Ausência 
de omissões, contradições ou obscuridades. Prestação jurisdicional 
encerrada.
- A atribuição de efeitos infringentes aos embargos declaratórios é possível em 
situações excepcionais, em que sanada a omissão, contradição ou obscuridade, 
a alteração da decisão surja como conseqüência necessária.
- As questões suscitadas pelos embargantes não constituem pontos omissos, 
contraditórios ou obscuros do julgado, mas mero inconformismo com os 
fundamentos adotados pelo acórdão embargado.
- O julgador não pode ser compelido a adentrar todos os matizes jurídicos 
suscitados pelas partes. Basta-lhe decidir fundamentadamente as questões 
pertinentes à solução da controvérsia, o que encerra sua prestação jurisdicional, 
não incorrendo nas hipóteses ensejadoras de violação ao art. 535 do CPC.
Embargos de declaração no recurso especial rejeitados.  (EDcl no REsp 
770746/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 28.11.06, DJ 11.12.06, p. 354)
___________

4. Além disso, percebe-se que o acórdão ostenta fundamentação robusta, 
explicitando as premissas fáticas adotadas pelos julgadores e as consequências jurídicas 
daí extraídas. O seu teor resulta de exercício lógico, restando mantida a pertinência entre 
os fundamentos e a conclusão, não se havendo falar, portanto, em ausência de 
fundamentação, razão pela qual se afasta também a alegada ofensa ao art. 458 do antigo 
CPC. Esta Corte possui jurisprudência sólida sobre o assunto: REsp 264.101/RJ, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2009, DJe 
06/04/2009; REsp 1090861/PA, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/05/2009, DJe 01/06/2009.

5. Em relação à abrangência da revisão contratual, cumpre trazer trecho do 
acórdão recorrido:

Conforme se depreende dos artigos 282 e 285-B, ambos do CPC, 
cumpre à parte autora indicar de forma precisa, na inicial, quais 
contratos pretende revisar, uma vez que o pedido formulado, a fim de 
que possa ser analisado pelo juízo competente, deve ser certo e 
determinado.
Não se pode dar guarida a pretensões genéricas expostas em petições 
feitas em massa, sem que o nobre procurador da parte sequer se dê ao 
trabalho de verificar qual tipo de contrato as partes realmente firmaram 
e quais as cláusulas que entende abusivas.
[...]
Além disso, o art. 283 do mesmo diploma legal determina a instrução da 
inicial com os documentos indispensáveis à propositura da ação.
Portanto, nas ações de revisão contratual, cumpre ao autor precisar na 
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petição inicial (ou, ao menos, no curso da demanda), qual o contrato 
pretende revisar e/ou juntar o instrumento contratual ou algum 
documento que sirva de prova da relação jurídica objeto da revisão. (fl. 
252-254)

No presente caso, constato que o acolhimento da pretensão recursal, por 
qualquer das alíneas do permissivo constitucional, demandaria a alteração das premissas 
fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas 
carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos do 
enunciado da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL QUE ENVOLVE 
CONTROVÉRSIA SOBRE MATÉRIA FÁTICA.JULGAMENTO 
CONFORME O ART. 285-A DO CPC. NÃO CABIMENTO. 
SÚMULA N° 7/STJ.
1. Rever a conclusão a que chegou o acórdão recorrido, no sentido de 
que não se aplica, na presente hipótese, o disposto no art. 285-A do 
CPC, ensejaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
procedimento vedado em sede de recurso especial a teor do enunciado 
n° 7 da Súmula do STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1224065/MS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 
22/04/2014)
__________

6. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que os juros 
remuneratórios cobrados pelas instituições financeiras não sofrem a limitação imposta 
pelo Decreto nº 22.626/33 (Lei de Usura), a teor do disposto na Súmula 596/STF, de 
forma que a abusividade da pactuação dos juros remuneratórios deve ser cabalmente 
demonstrada em cada caso, com a comprovação do desequilíbrio contratual ou de lucros 
excessivos, sendo insuficiente o só fato de a estipulação ultrapassar 12% ao ano ou de 
haver estabilidade inflacionária no período. 

Nesse sentido, vale destacar os seguintes julgados desta Corte: AgRg no 
REsp 782.895/SC, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 19.06.2008, 
DJ de 01.07.2008; AgRg no Ag 951.090/DF, Rel. Ministro Fernando Gonçalves, Quarta 
Turma, julgado em 12.02.2008, DJ de 25.02.2008; AgRg no REsp 878.911/RS, Rel. 
Ministro Hélio Quaglia Barbosa, Quarta Turma, julgado em 20.09.2007, DJ de 
08.10.2007.

Esse ademais, o enunciado da Súmula 382/STJ: "A estipulação de juros 
remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade".

6.1. Na espécie, o Tribunal de origem limitou os juros à taxa média de 
mercado, sob o fundamento de que levando em conta a tabela do Banco Central, a taxa 
contratada não apresenta significativa discrepância para as operações da espécie. (fls. 
243). Esse posicionamento foi confirmado no julgamento do Resp n. 1.061.530 de 
22.10.2008, afetado à Segunda Seção de acordo com o procedimento da Lei dos 
Recursos Repetitivos (Lei 11.672/08), sob a relatoria da Ministra Nancy Andrighi. 
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A revisão dos fundamentos que ensejaram esse entendimento exigiria a 
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 
revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso 
especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ABUSO EM RELAÇÃO À TAXA MÉDIA 
DE MERCADO. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA. CUMULAÇÃO COM DEMAIS ENCARGOS DA 
MORA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 30, 294 E 296 DO STJ.
1. Tendo o tribunal de origem considerado, com base nos elementos 
informativos do processo, que a taxa de juros aplicada ao contrato é 
abusiva em relação à média de mercado, a revisão do julgado é obstada 
pela Súmula 7 do STJ, diante da necessidade de reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos.
2. A pretensão do recorrente em cumular a comissão de permanência 
com os demais encargos da mora vai de encontro com o posicionamento 
desta Corte Superior e com os verbetes sumulares 30, 294 e 296 do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
111.266/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta 
Turma, julgado em 06/03/2012, DJe 22/03/2012).
____________
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO - 
JUROS REMUNERATÓRIOS - COMPARAÇÃO COM A TAXA 
DIVULGADA PELO BACEN PARA A ÉPOCA - LIMITAÇÃO À 
TAXA MÉDIA DE MERCADO - CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS 
JUROS - AUSÊNCIA DE PACTUAÇÃO - COBRANÇA - 
IMPOSSIBILIDADE - INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS NS. 5 E 7 
DA SÚMULA DESTA CORTE -  COMISSÃO DE PERMANÊNCIA 
- ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL A QUO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE - MORA - 
DESCARACTERIZAÇÃO - EXISTÊNCIA DE ENCARGOS 
ABUSIVOS NO PERÍODO DA NORMALIDADE - RECURSO 
IMPROVIDO. (AgRg no AREsp 78.542/RS, Rel. Ministro MASSAMI 
UYEDA, Terceira Turma, julgado em 06/11/2012, DJe 13/11/2012).
____________
DIREITO BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. TAXA PREVISTA NO CONTRATO 
RECONHECIDAMENTE ABUSIVA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. SÚMULA 7 DO STJ. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS 
JUROS. AUSÊNCIA DE EXPRESSA PACTUAÇÃO 
CONTRATUAL. SÚMULAS 5 E 7/STJ. TARIFA PARA 
ABERTURA DE CRÉDITO E PARA EMISSÃO DE CARNÊ. 
LEGITIMIDADE. ABUSIVIDADE NÃO DEMONSTRADA. 
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. COBRANÇA DE 
ACRÉSCIMOS INDEVIDOS. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA.
1. Inexiste violação ao art. 535 do CPC quando o Tribunal de origem, 
embora sucintamente, pronuncia-se de forma suficiente sobre a questão 

Documento: 94173122 Página  6 de 13

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2647 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 09 de Abril de 2019   Publicação: Quarta-feira, 10 de Abril de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

posta nos autos, sendo certo que o magistrado não está obrigado a 
rebater um a um os argumentos trazidos pela parte caso os fundamentos 
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.
2. A Segunda Seção, por ocasião do julgamento do REsp 
1.061.530/RS, submetido ao rito previsto no art. 543-C do CPC, 
Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJe 10.3.2009, consolidou o 
seguinte entendimento quanto aos juros remuneratórios: a) as 
instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 
remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), 
Súmula 596/STF; b) a estipulação de juros remuneratórios 
superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade; c) são 
inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo 
bancário as disposições do art. 591 combinado com o art. 406 do 
CC/02; d) é admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios 
em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de 
consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em 
desvantagem exagerada - art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente 
demonstrada ante as peculiaridades do julgamento em concreto.
3. O Tribunal a quo, com ampla cognição fático-probatória, 
considerou notadamente demonstrada a abusividade da taxa de 
juros remuneratórios pactuada no contrato em relação à taxa média 
do mercado. Incidência da Súmula 7 do STJ.
4. A capitalização de juros não se encontra expressamente pactuada, 
não podendo, por conseguinte, ser cobrada pela instituição financeira. A 
inversão do julgado demandaria a análise dos termos do contrato, o que 
é vedado nesta esfera recursal extraordinária em virtude do óbice 
contido nas  Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.
5. As tarifas de abertura de crédito (TAC) e emissão de carnê (TEC), 
por não estarem encartadas nas vedações previstas na legislação 
regente (Resoluções 2.303/1996 e 3.518/2007 do CMN), e ostentarem 
natureza de remuneração pelo serviço prestado pela instituição 
financeira ao consumidor, quando efetivamente contratadas, 
consubstanciam cobranças legítimas,  sendo certo que somente com a 
demonstração cabal de vantagem exagerada por parte do agente 
financeiro  é que podem ser consideradas ilegais e abusivas, o que não 
ocorreu no caso presente.
6. A cobrança de acréscimos indevidos a título de juros remuneratórios 
abusivos e de capitalização dos juros tem o condão de descaraterizar a 
mora do devedor. Precedentes.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e nesta extensão, 
parcialmente provido, sem alteração nos ônus sucumbenciais fixados 
pelo Tribunal de origem.
(REsp 1.246.622/RS, Rel. de minha relatoria, Quarta Turma, julgado em 
11/10/2011, DJe 16/11/2011) [sem grifos o original).
____________

7. Portanto, não merece acolhida a irresignação do agravante no tocante à 
alegada existência de abusividade na taxa de juros remuneratórios no contrato firmado, 
razão pela qual incide, nesse ponto, do enunciado da Súmula 83 do STJ.

8. O agravante defende que não houve pacto referente a capitalização 
mensal dos juros. Entretanto, o Tribunal de origem permitiu a possibilidade da cobrança 
do encargo, sob o seguinte  fundamento: 
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Inicialmente, saliento que o objeto da revisão é o contrato de crédito em 
conta corrente/cheque especial, cujo termo de adesão e as cláusulas 
gerais encontram-se nas fls. 52-53 e 56-59, respectivamente. (fls. 233)
[...]
No que se refere à capitalização mensal dos juros, o Recurso Especial 
acima referido inovou o entendimento até então adotado por esta 
Câmara, para definir que "a previsão no contrato bancário de taxa de 
juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir 
a cobrança da taxa efetiva anual contratada".
Portanto, havendo comprovação, no contrato firmado, de que a taxa de 
juros anual supera o duodécuplo da mensal, entende-se como contratada 
a capitalização mensal dos juros.
No caso em tela, o contrato em questão foi celebrado após 31/03/2000, 
ou seja, sob a égide da referida norma.
Ademais, constata-se a caracterização da capitalização mensal de juros, 
mediante a contratação dos juros anuais superiores ao duodécuplo da 
taxa mensal, sendo possível sua incidência Desta forma, deve ser 
mantida a incidência da capitalização mensal dos juros. (fl. 247)

Nesse contexto, o acolhimento da pretensão do agravante no sentido de 
que não houve pactuação expressa do encargo referente à capitalização dos juros, 
demandaria reexame de todo âmbito da relação contratual estabelecida e incontornável 
incursão no conjunto fático-probatório dos autos, o que esbarra nas Súmulas n. 5 e 7 
desta Corte Superior.

8.1. Demais disso, a jurisprudência do STJ (REsp 973.827/RS), permite a 
cobrança da capitalização mensal dos juros, desde que atendidos os seguintes requisitos: 
a) existência de previsão contratual expressa da capitalização com periodicidade inferior a 
um ano; e b) tenha sido o contrato firmado após 31/03/2000, data da primeira edição da 
MP, então sob o nº 1963-17, não sendo admissível antes dessa data. Além disso, a 
existência de previsão no contrato bancário  de  taxa de juros anual superior ao 
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa  efetiva anual 
contratada.

Veja-se a ementa:

CIVIL  E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
AÇÕES REVISIONAL E DE   BUSCA   E   APREENSÃO   
CONVERTIDA  EM  DEPÓSITO.  CONTRATO  DE 
FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.   JUROS  
COMPOSTOS.  DECRETO  22.626/1933  MEDIDA  PROVISÓRIA 
2.170-36/2001. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. MORA. 
CARACTERIZAÇÃO.
1.  A capitalização de juros vedada pelo Decreto 22.626/1933 (Lei de 
Usura)  em  intervalo  inferior  a  um  ano  e permitida pela Medida 
Provisória  2.170-36/2001, desde que expressamente pactuada, tem por 
pressuposto a circunstância de os juros devidos e já vencidos serem, 
periodicamente,  incorporados ao valor principal. Os juros não pagos são  
incorporados  ao  capital  e  sobre eles passam a incidir novos juros.
2.  Por  outro  lado,  há  os  conceitos  abstratos,  de  matemática 
financeira,  de 'taxa de juros simples' e 'taxa de juros compostos', 
métodos  usados  na formação da taxa de juros contratada, prévios ao 
início  do  cumprimento  do  contrato. A mera circunstância de estar 
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pactuada   taxa   efetiva  e  taxa  nominal  de  juros  não  implica 
capitalização  de  juros, mas apenas processo de formação da taxa de 
juros  pelo  método  composto,  o  que  não  é proibido pelo Decreto 
22.626/1933.
3.  Teses  para  os  efeitos  do art. 543-C do CPC: - 'É permitida a 
capitalização  de  juros  com  periodicidade  inferior  a  um ano em 
contratos  celebrados  após  31.3.2000, data da publicação da Medida 
Provisória  n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), 
desde que expressamente pactuada' -  'A capitalização dos juros em 
periodicidade inferior à anual deve vir  pactuada  de  forma  
expressa  e  clara. A previsão no contrato bancário  de  taxa de 
juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente   para   
permitir   a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual contratada'.
4.  Segundo  o  entendimento  pacificado  na 2ª Seção, a comissão de 
permanência  não  pode  ser  cumulada  com quaisquer outros encargos 
remuneratórios ou moratórios.
5.  É  lícita a cobrança dos encargos da mora quando caracterizado o 
estado  de  inadimplência,  que  decorre da falta de demonstração da 
abusividade das cláusulas contratuais questionadas.
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido.
(REsp 973.827/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ 
Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 08/08/2012, DJe 24/09/2012) - g.n.

9. Acerca da comissão de permanência (art. 9º da Lei nº 4.595/64), em 
inúmeros julgados já foi assentado o entendimento desta Corte Superior, no sentido de ser 
válida a cobrança da comissão de permanência no período de inadimplemento, desde que 
preenchidos os seguintes requisitos: a) exista previsão contratual; b) seja calculada pela 
taxa média de mercado, apurada pelo Banco Central do Brasil - Súmula nº 294/STJ; c) 
não seja acumulada com encargos remuneratórios nem com correção monetária - 
Súmulas nº 30/STJ e nº 296/STJ; e d) não seja acumulada com juros de mora nem com 
multa contratual - Resp 1058114/RS, representativo de controvérsia,  Relator p/ acórdão 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Segunda Seção, julgado em 12/8/2009, DJe 
16/11/2010.

Confira os julgados nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO  REVISIONAL  DE CONTRATO 
BANCÁRIO. LIMITAÇÃO DOS JUROS. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. LEGALIDADE.  
PACTUAÇÃO  EXPRESSA.  COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 
PREVISÃO CONTRATUAL. REPETIÇÃO DO INDÉBITO EM 
DOBRO. INADMISSIBILIDADE. JUROS DE MORA. 1% AO MÊS. 
DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
2.  No  caso  concreto,  o  Tribunal  de  origem  concluiu inexistir 
abusividade  na  taxa de juros contratada. Alterar esse entendimento 
demandaria o reexame das provas produzidas nos autos, o que é vedado 
em recurso especial, ante o óbice da mencionada súmula.
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3. "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir  
pactuada  de  forma  expressa  e  clara. A previsão no contrato bancário  
de  taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente   
para   permitir   a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual contratada"  (REsp  
n.  973827/RS,  Relatora para o acórdão Ministra MARIA  ISABEL  
GALLOTTI,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em 8/8/2012, DJe 
24/9/2012). Precedente representativo da controvérsia (art. 543-C do 
CPC/1973).
4. Havendo previsão contratual, é válida a cobrança da comissão de 
permanência no período de inadimplemento, desde que não 
cumulada com correção monetária  nem  com  outros  encargos  
remuneratórios  ou moratórios. Afora isso, o valor exigido a esse 
título não pode ultrapassar a soma da taxa de juros de remuneração 
pactuada para a vigência do contrato, dos juros de mora e da multa 
contratual, nos termos das Súmulas n. 30, 294, 296 e 472 do STJ.
5.  É  possível  a  compensação de créditos e a devolução de quantia 
paga   indevidamente,   em   obediência  ao  princípio  que  veda  o 
enriquecimento  ilícito  (REsp n. 680.237/RS, Relator Ministro ALDIR 
PASSARINHO   JUNIOR,   SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  
14/12/2005,  DJ 15/3/2006,  p.  211).  No entanto, não incide a 
restituição em dobro quando  o  encargo  é  objeto  de  discussão  
judicial  e  não  está configurada a má-fé do credor.
6.  A  jurisprudência  desta Corte é firme no sentido da licitude da 
cobrança  de  juros moratórios, até o limite de 1% ao mês, desde que 
pactuados.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 586.987/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 
30/05/2016).
_______________
RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. 
ARRENDAMENTO MERCANTIL. REAJUSTE. VARIAÇÃO 
CAMBIAL. RECURSOS NO EXTERIOR. PROVA DA CAPTAÇÃO. 
COMPROVAÇÃO ESPECÍFICA. DESNECESSIDADE. COMISSÃO 
DE PERMANÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO. 
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO.  
FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  SÚMULA  Nº 284/STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO.
1. A desvalorização do real frente ao dólar norte-americano ocorrida em  
janeiro  de  1999  representou fato imprevisível que redundou em 
excessiva  onerosidade contratual, motivo pelo qual a jurisprudência 
desta   Corte  Superior  pacificou-se  no  sentido  de  autorizar  a 
repartição do ônus das diferenças resultantes da variação cambial do 
período entre o arrendatário e a instituição arrendante.
2.   A   prova   da  captação  de  recursos  não  deve  ser  exigida 
individualmente, para cada operação de arrendamento mercantil, pois, 
em  regra,  a  tomada  de  recursos  no  exterior não ocorre de modo 
vinculado  aos  contratos  celebrados  no  mercado  nacional,  o que 
dificultaria sobremaneira a comprovação desse fato.
3.  Conquanto  seja  a  captação  de  recursos no exterior requisito 
indispensável   à  contratação  de  reajuste  vinculado  à  variação 
cambial,  nos  moldes  exigidos pelo art. 6º da Lei nº 8.880/1994, é 
despicienda  a  sua  prova  em  juízo, tendo em vista a fiscalização 
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realizada  pelo  Banco  Central  do Brasil quanto à entrada de moeda 
estrangeira   no   País,  utilizada  para  financiamentos  em  moeda 
nacional.
4.  É  válida a cláusula contratual que prevê a cobrança da comissão 
de  permanência,  calculada  pela taxa média de mercado apurada 
pelo Banco  Central do Brasil, de acordo com a espécie da operação, 
tendo como limite máximo o percentual contratado, sendo admitida 
apenas no período  de  inadimplência, desde que pactuada e não 
cumulada com os encargos  da normalidade (juros remuneratórios e 
correção monetária) e/ou com os encargos moratórios (juros  
moratórios  e  multa contratual).
5.   Recurso   especial   parcialmente  conhecido  e,  nessa  parte, 
parcialmente provido.
(REsp 1217057/TO, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 
26/04/2016) - g.n.
_______________
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO CIVIL. BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO 
MENSAL. PACTUADA. CONTRATO POSTERIOR À MEDIDA 
PROVISÓRIA N. 2.170-36/2001. POSSIBILIDADE DA 
COBRANÇA. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. COBRANÇA 
CUMULADA. ENCARGOS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. É cabível a capitalização dos juros, em periodicidade mensal, desde 
que pactuada, para os contratos celebrados a partir de 31 de março de 
2000, data da publicação da MP n. 2.170-36/2001. A previsão no 
contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da 
mensal é suficiente para caracterizar a pactuação da capitalização 
mensal (REsp n. 973.827/RS, Relatora para o acórdão a Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em 8/8/2012, DJe 24/9/2012).
2. É possível a cobrança de comissão de permanência durante o 
período de inadimplemento contratual, à taxa média dos juros de 
mercado, limitada ao percentual fixado no contrato (Súmula nº 294 
do STJ), desde que não cumulada com a correção monetária 
(Súmula nº 30 do STJ), com os juros remuneratórios (Súmula nº 296 
do STJ) e moratórios e multa contratual (Resp 1.058.114/RS, recurso 
representativo de controvérsia, Relator p/ acórdão Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, Segunda Seção, julgado em 12/8/2009, DJe 
16/11/2010).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 765.304/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 15/02/2016) - g.n.

Esse, ademais, o enunciado da Súmula 472 do STJ: "A cobrança de 
comissão de permanência - cujo valor não pode ultrapassar a soma dos encargos 
remuneratórios e moratórios previstos no contrato - exclui a exigibilidade dos juros 
remuneratórios, moratórios e da multa contratual." 

10. A jurisprudência deste Sodalício Superior é assente no sentido de que 
a compensação de valores e a repetição de indébito são cabíveis sempre que verificado o 
pagamento indevido, em repúdio ao enriquecimento ilícito de quem o receber, 
independentemente da comprovação do erro. Precedentes: AgRg no REsp 1026215/RS, 
Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 13.05.2008, DJ de 
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28.05.2008; AgRg no REsp 1013058/RS, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, 
julgado em 25.03.2008, DJ de 11.04.2008; AgRg no Ag 953.299/RS, Rel. Ministro 
Humberto Gomes de Barros, Terceira Turma, julgado em 12.02.2008, DJ de 03.03.2008.

Na espécie, todavia, o acórdão recorrido afastou a possibilidade de 
repetição de valores, sob o seguinte fundamento: "No caso em tela, todavia, 
considerando o provimento do recurso de apelação interposto pelo demandado, a fim de 
manter a incidência dos juros remuneratórios, da capitalização mensal dos juros, bem 
como da comissão de permanência, é inviável juridicamente, tanto a compensação, 
como a repetição de indébito." (fl. 289) 

Nesse contexto, a reforma do julgado estadual, demandaria alteração das 
premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento 
das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos 
do enunciado da Súmula 7 do STJ.  

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. ART. 535 DO CPC. 
VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. TAXA REFERENCIAL (TR). 
CORREÇÃO DO SALDO DEVEDOR. APLICAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. SALDO DEVEDOR. ATUALIZAÇÃO ANTES 
DA AMORTIZAÇÃO. SÚMULA 450/STJ. SEGURO. ALEGADA 
COBRANÇA ABUSIVA. NÃO COMPROVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
REPETIÇÃO EM DOBRO DO INDÉBITO. CONSTATAÇÃO DA 
MÁ-FÉ. NECESSIDADE. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. 
VERIFICAÇÃO. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 
7/STJ. INCIDÊNCIA.
(...)
5. A Segunda Seção desta Corte firmou o entendimento de que a 
devolução em dobro dos valores pagos pelo consumidor somente é 
possível quando demonstrada a má-fé do credor.
(...)
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 1125089/RS, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 07/05/2013)
_________
AGRAVO REGIMENTAL - SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO - OFENSA AO ART. 535 DO CPC - INEXISTÊNCIA 
- REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO - 
IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7/STJ - AUSÊNCIA DE DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - 
IMPROVIMENTO.
(...)
5.- A jurisprudência deste Tribunal é assente no sentido de que 
devolução em dobro dos valores pagos a maior pelo mutuário só é 
cabível em caso de demonstrada má-fé.
(...)
7.- Agravo Regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
241.565/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
DJe 10/12/2012)
___________

11. Quanto ao pedido de concessão da tutela de abstenção de inscrição 

Documento: 94173122 Página  12 de 13

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2647 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 09 de Abril de 2019   Publicação: Quarta-feira, 10 de Abril de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

restritiva de crédito, observa-se que falta ao agravante interesse recursal. Isso porque, o 
acórdão consignou que a r. sentença deferiu, de forma expressa, a liminar requerida. (fl. 
287). 

12. Sobre a alegada vedação da cobrança das tarifas bancárias e do IOF de 
forma diluída nas parcelas do financiamento, verifico que tais questões não foram objeto 
de debate no acórdão impugnado, não obstante a oposição dos embargos de declaração 
na origem. Para que se configure o prequestionamento, é necessário que o Tribunal a quo 
se pronuncie especificamente sobre a matéria articulada pelo recorrente, emitindo juízo de 
valor em relação aos dispositivos legais indicados e examinando a sua aplicação ou não 
ao caso concreto (AgRg no Ag 998.033/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 07/08/2008, DJe 25/08/2008; AgRg no 
Ag 985.902/PR, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, 
julgado em 06/05/2008, DJe 26/05/2008; EDcl no Ag 894.040/SP, Rel. Ministro HÉLIO 
QUAGLIA BARBOSA, QUARTA TURMA, julgado em 20/11/2007, DJ 03/12/2007 
p. 322). Desatendido o requisito do prequestionamento, incide, no caso, a Súmula 
211/STJ. 

13. Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 1º de abril de 2019.

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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